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Summario do Cod. Civ. Português 

1 - O estudo do direito c~vit  português, que nos 
cumpre fazer em curso trienal, tem de basear-se 
essencialmeiite n a s  disposições do nosso Cod. Ctv., 
onde quasi inteiramente se contém (Cit. Cod. art. 3.") 

E', por ISSO, de razão que antes de iniciar aquelle 
estudo, cuja utihdade a todos se patenteia, lancemos 
os olhos para este litro, afim de aprehendermos, 
numa simples vista de conjuncto os elementos 
necessarios para d'elle podermos usar com proveito, 
fixando as nogões dos principaes actos e contractos 
nelle regulados, e deterrn~nando, com a possivel 
prec~são; os logares a cada assurnpto designados 
pelo legistador. 

Assrm poderemos mars fdciltnente comprehender 
doutrinas, cuja exacta interpretação depende do 
conhecimento de preceitos legaes muito distanciados 
no plano do Codlgo, e ao mesmo tempo3undamentar 
melhor o -proprip juizo sobre a lei mais vasta e mais 
importante do direito privado português. 

Em quatro partes se acha dividrdo o nosso 
Codigo n a  primeira das quaes se tracta Da Capuci- 
dade Civzl, na segunda Da Acqutsqão dZOS dir&tos, 
na terceira Do dwezto de proprzedah, e na quarta 
Da oflema dos dtre2tos e sua reparapZo 

O schêrna seguinte dá uma   de ia geral do con- 
teúdo e di visões maiores de cada uma d'ellas : 



Lrv 9. Dos d ~ r e i b s  PARTE iba 

Da aapaoldnde ciwii 

, T ~ T .  I.*- Da capacidade e~vil  e da. lei 
que a r e p l a  em geral 
( i  0-17 0 )  

:, 9.0- De como se kd uiie x quali- 
dade de ei&uláo portu- 
p é s  (18~-'21 O )  ; - 

a 3 - De como se erde a qualida- 
de de cic?adão português 
15390 e 9-30}: 

a 4 a - Dos cidadãos portuguêses em 
g i s  extrangeiro ('240 e 

O \ :  

5.0 - Dos extiangeiros em Portu- 
gal (96 "-31 O )  

6 * - Das aessoas moràes 138." - 
39's) ; 

7 O- Do dornieilio t4U.'-M.') , 
8"-Da auseneia 1 5 5 - - 9 6 ~ 1 :  

a 9 - Dd incapacidade por rnenon- 
dade, edo seusnpprimento 
(97 0-313 *). 

i0 O- Da iaea acidade por demen- 
cia (!ti4*-336~); 

s li O - Da incapacidade dos surdoõ- 
rniidos I 337 '-339.") , 

a 18 o - Da inca ieeidade dos prodi- 
gos ($40.'-359 o 1, 

z 13.~ - l)a i 11. apacxdade accidental 
(.::i: " e 354 0 ) .  

b 14 O- Da incapacidade ' ~ o r  effeito 
de sentença penal conde- 
muatoria I 355 *-3% 0 ). 

PARTE S a 

R a  acquiaZqáo dos dircitos 

Liv. 1. Dos direitos TIT. ia-Dos d i r e i t o s  o r i g i n a r i o s  
on65narios e dos t 359 O-368.01: 

se adquirem 
or facto e vonta- i e urbana inde- 

pendeiiterncilte <IU 
conperacào de ou- 
trem (ant .  359:'- 
640."). 

9.0 - Das' cous& e suas especies 
(369*--"i; 

30-Da occupaçao 1383"-413"); 
4 O- Dos dneitoe que se adquirem 

por mera asse e pree 
en ção 1 C74.O-566 o i 

6 O - Do tr&alho (567."-640." . 

que se adquirem TIT i.'- Do8 contractw e obn ações 
or facto e vonta- em geral t 64.f 0- 16 0 ; 

$e prbpria, e de a 9 o -Dos contractos em particolar 
outrem coqjuncts- (1066P-17s *). 
mente ,fXlv-l 7980) 

Liv. 3. Dos direitos 
:E," srnad~Z,'"g TIT. i '-Da =estilo denegócfm(iF23 O- 

outrem e dos aue h34 O ) ;  

s e  adquirem por ~lrnplesdisposi P Q o - Das suceeeaões (1735.--%Li6 0 )  

da Iei i ~ 7 ~ 4 1 & ~  

PARTE 3 

Do dfrelio de propriedade 

TIT. 10-Dis  o s ~ ç õ e s  reliminares 
( %i07 "-9i7BO) . 

= I O - Da ~roanedade absoluta e 
dã fropnedade resoluVel 
( 2171 '-9174.0). 

B 3 - Da propriedade dngular e 
da ropnedade communi 
( 91& O - $ i s 6  0 ) ; 

w 4: - Da propriedade perfei ta  e 
da ropnedade imperfeita 

LIVRO ÚNICO (9167 O- (ai& 0 - w e s e o ) ;  

2 x 4 0 ) .  r 5.0 - Do direito de EruicSn (%TEZ.'- 
%í4°) ,  ' '  

B 6: -Do dimit; de transformqão 
(915"-Y338.0). 

n 7 ' - D o d i r e i t o d e e r ~ l i ~ - ã o e d e  
fesa 1 0 -  <:?&,o 1 ; 

r 8 o - Do direito de restituicáo e 
da re araçiio dos dikitos 
VlOia8OS < a3ss O ) ,  

* 9 o - Do direito de alienação ("57Q 



PARTE 4 

Da oítcnsa ùos direicom a da aua reprtraqr5u 

Liv 1 na respnn- a 
sabihdade c iy i l .  
($7610-$603 ). 

I 0 -  Diq.n.-..;ies relimi nares  , !:;I;! o-& o , ,  

9 0 -  ~ a r e s ~ o h s a b r l r d a d e  civil 
eonnexa com a cnmmal 
(!2367.0-E93990 1 ,  

3 - Da responsabilidade mere- 
mente civil 893 "-9397 ". 

4 O - Da responsabilidade por peF 
das e damos proveniente 
da inobservaucia de regn- 
lainentos, ou por SI. -1. 1x0 
ou ~mprudencra i ::iSl- O )  

5 O - Da responsabilidade por *er; ' 
das e damnos. causados 
por empregadós publicos 
no e~erclcio d a s  s u a s  
Iuncçaes (839999í- %C8 O ) .  

Liv 9. D a  prova dos 1 
direitos e da res i TLT I e - Das provas r %M.' , -9k  I 

t i tu iç lo  delIes » $"-Das  âccóes ( 9 5 3 5 ' - m o ) '  
{W.0-%38 o )  

I1 - A primena parte do Godqo vae ser objecto 
especial do nosso estudo inimediato; e por isso, na 
esperanpa de que dentro em pouco tempo será 
conhecida do curso, sómentê aqul registaremos a 
tracos largos o conteúdo especial de cada uma 
das outras. 

Lembraremos apenas o preceito do art. 4.0, sobre 
cuja doutrina se base~am as repartip6eR da segunda 
parte, como ser& facii reconhecer. 

Nesse artigo declara o legrslador que os direitos 
e obrigações ccivis derivatn : 

1 " - Da propria natureza do homem (direiáw 
orzgwareos) ; 

2."De faoto e vonhde propria independen- 
temente de cooperapão de outrem, 

3." -De facto e vontade propria e de oatrem 
oonjunctamente ; 

4." - De mero facto e vontade de oirtmrem , 
6." -De mera disposipão da &L. 

13 Z - Abre a parte segunda do Cod~go com 
a definição de direztou orapnaruis são os que 
resultam d a  propria natureza do homem, e que a 
lei civil reconhece e protege como fonte e origem 
de todos o? outros (art. 359" Confr art. h.", n O 3 . O ) .  

Estes diieitos são: 

1 ) O dzr& de exUaen& - que comprehende 
náo sii a v& e antegdade pessoal do h o m ~  
mas tambem o se11 bom mome e repzltaçízo, 
em que .consiste a sua dignidde moral 
(art 360'). 

2) 0 &e& de laberdade - qiie cona~rte no 
livre exercicio das faculdades physicas e 
~ntellectuaes , B comprehende o pt?nva&o, 
a ~ p e s s ã o  e a m@o ( art. 361."). 

3)  0 dzreato & assoch&- ou a faculdade 
de pôr em commuá os meios ou esforços 
individuass, para qualquer fim que nho 
prejudique os direitos de oukem ou da 
sociedade (art. 3% O ) .  

4 ) O dsvezto aprropria@ - que é a h d d a d e  
de adqiiirir tudo o que for conducente B con- 
serva>&~ da existencra, e B rnanuten+ e ao 
melhoramento da propria condi$~(slrt. 366 O) 

6 )  O dwehto de deff%ca - que consiste na fa- 
cuIdads de obstar á vioIqao dos direitos 
naturees ou adquir~dos (art 367 O ) .  

Por facto e vonb& proprdffi, im&pdmkmcnSe 
& wopemrpno de outrem, só podem adquirir-se 
direitos pela oceupafio, posse, prescrqçiio e trabalho 

1 ) OccetpaGo é a apprchensáo #uma cousa que 



nunca teve dono, ou que foi abandonada ou perdida 
( art. 383." ) . 

A oecupacão pode remir : 
a )  ou sobre os ammaes a )  caça, b / pesca, 

e) ammaes bravios que J& tiveram dono ; d )  e 
anirnaes domesticos abmdonados, perdidos ou 
extravmdos ; 

(3) ou sobre coz~sas inanimadas. a) moveis 
abandonadas ; 6) moveis perdidas ; c) thesonros 
e cousas escondidas, d )  embareaçbes e outros 
objectos naufragados, 

y )  ou, finalmente, sobre os oblectos e pro- 
ductos naturaes commms ou náo apropriados. 
a) a$uas; 6 )  rnrueraes; c) substaucias vegetaes 
aqnat im ou terrestres. 

Todas estas cousas, que podem ser objecto 
de occupação, têem de commam o serem ~ ~ c Z I Z ~ C S ,  
isto é, estapena fh do patrimonb mdwzdzcal. 
E '  por isso que a occupação se considera um 
meio oroplaa~in de adquiiir. 

8) Posse 6 a retençáo ou fcuição de qualquer 
cousa ou  direito (ar1 474."); mas os actos faeut- 
tativos ou de  mera tolerancia não constituem posse 
(cit  art. 8 9 O ) .  

Póde ser e~ercrda  tanto em propreo nome 
como em mm4 a l h m  ; mas só a primeira conduz 
& orescriwcáo. Em caso de duvida oresume-se - .  
que o possuidor possue em próprio nome (art. 
481." e 610 O f . 

A posse, como meio de adquinr, p6de ser 
de boa fé ou de mri fé; a pnmeira prócede de 
titulo cujos vicios sâo desconhecidos do 
su~dox, a posse de mi $6 drise na b y p o t f ~ ~  
inversa (artt. 475." e 476."). 

A posse conserva-se emquanto dura. a re- 
tençáo ou frniçáo da coma ou direito, ou a 
pocisib~lida de de e continuar ( arti 474.0 8 2.O ) . 

3 )  Presenp@o C a a c q u i s ~ ~ ã o  de  direitos pela 
posse ou a extincçáo de obrigações pelo facto de 
não ser exigido o seu cumprimento durante u m  
cedo lapso de tempo No primeiro caso a prescripção 
diz-se posatzm, no segundo chama-se mgabsm ( art. 
505" e $ un.) 

A posse para o e%erto da 2 wipCaopoai6y 
dos immoveis deve ser tztJ a, de boa e; paczr 
fica, contt'aua e pdblaca, sendo os tres ultmos 
requisitos msenciues , os dois primeiros podem 
faltar, mas os prazos para a prescripção sâo em 
tal oaso mais largos 

Na presm&io negahva os prazos variam 
tambem com o facto do devedor se acha em 
boa ou rnB f6, mas ao asso que na prescripçãò P positiva a boa fé si> e necessaria no naommbo 
da adquw'g80 (art. b20 "), na prescnppáo negativa 
attendese a o  rnoneato em p ~ l e  finda o temp 
(art. b35.'), consistindo a boa f6, neste caso, 
na igorancia da obngqão (cit. art. 9 nn ), 

Além da boa ou mA fé do devedor, a lei 
estabelece prasos especiass, e mms curtos, para 
a prescrippw de certas obrigações, em attenpão 
& sua especial natureza (art. 538.O e segui-  
tes). 

4 )  Trabalho é a applicação das próprias facul- 
dades e indústrra á producçáo, á transformação, e 
ao  commércio de quaesquer objectos (art .  567.'). 

O direito de trabalhar Iivremente só por lei 
expressa, ou por regulamentos admmistrdtivos 
auctorisados por ler, p0de ser Limitado, respon- 
dendo o que no exercicio de q n d e  direito 



lesar os direitos doutrem, pelos damnos que 
causar (artt. 667.' 8 un. e 568.")). 

O prodncto ou o valor do trabalho e indús- 
tna Iintas de. qualquer pessoa é propriedade 
sua, e rege se pelas leis relativas 9. propriedade 
em geral, n k  havendo excepFo expressa em 
oontrri~o ( art. 569."). 

IV. - Dos direitos que s e  adquirem por 
facto e vontade prbpria e de outrem eon;luncta- 
mente tracta o Cod. Civ. no Lrv I.", versando a 
importantissima materia dos contrnctm, expondo no 
Tat. 1 os pmncipios geram e conaniecm a todos eEk$, 
e occupando-se de cada um em particular no Td IJ 

Por este modo, conforme os prrncrpios funda- 
mentaes da mterpretaçáo, deuemos procurar resolver 
cada hypothese particular em face dos preceitos 
espwkzm relativos ao contracto em questão, e só 
qhando no capitdo em que o Codigo Iracta ez 
professo da materia não houver disposiç80 particular 
é que recorreremos aos princípios geraes forniulados 
no 5%. I. 

Nesta primeira parte, que se inscreve Dos 
oontraotos e obrI$ag8es em geral, encontram-se + 

a &@ni@o e classzj?mçáo dos contractos, fixando-se 
as condaçóes enbernas e m k m a s  para a s m  ual.idade, 
determinando os seus effeatos e mudo coaso devem 
ser obsermdos ou cumpdos, bern como as garantzm 
directas e indirecbs dos mesmos contractos 

Contracto é o accordo por que duas ou mais 
pessoas transferem entre st algum dire~to ou se 
sujeitam a alguma obrigaqZo (ar1 641 O ) .  

O contracto póde ser: 

a ) Udatwal ou gratecdo, quando uma parte 
prometta e a outra acceita , ex.. a doaç&o, 

b) BdatwaZ ou mer080, quando ibs partes 
transferem mutuamente alguns direitos e mutua- 
mente os wcertam ( art. 642.') ; ex. : compra e 
venda. 

Sob a rúbrica Da caugão ou garantia dos 
contractos refere-se o Codigo aos diversos meios por 
que as partes podem assegurar o cumprimento das 
obrigaqaes contrahidas. Esses meios são os seguintes: 

a) Fmnçu, que tem logar quando um terceiro 
assegura o cumprimento das obrigaçiies resultantes 
dum contracto, no caso do seu não cumprimento 
por parte da pessoa afiançada ( art. 818 " ) ; 

b) Penhor, que consiste em o devedor assegurar 
o cumprimento da sua obrigação, entregando ao 
credor, ou a quem o represente, algum ob~ecto 
move1 que lhe sirva de segurança (art 855"); 

c )  Com%gaa@o de remda~nto.~, que se dB quando 
o devedor estipula o pagamento successivo da  
dmda e seus juros, ou só do captal, ou só dos 
juros, por meio da applicaqão dos rendimentos de 
certos e determinados bens immobiliários (a&. 873); 

d )  PridUgios cred*tónos, isto & a faculdade que 
a lei concede a certos credores de serem pagos 
com preferencia a outros, independentemente do 
registo dos seus creditos ( art. 878.'). 

Ea duas especies de privíl6gios crediti>rios 
ivwbdzcir. e immobzlzárws , subdividindo-se os 
primeiros em eqecaaes e geram, confbrme abran- 
gem sO o valor de certos e determinados bens 
mobiliários, ou abrangem o valor de todos .os 
bens mobiliirios do devedor. 

Os immobili&r~os sáo sempre especiaes, p ~ s  
sC, podem moahir sobre um determinado predio 
(art. 879." ). 



e) AvpoUaeca, que 4 o direito conced~do a certos 
eredores de serem pagos pelo valor de certos bens 
iramobiliários do devedor, e com preferencia a 
outros eredores achando-se os creditos devidamente 
registados ( art. 888 O ) ,  

A Ryflotheca drfere dos praveLegwa aadet6rsos 
no seguinte 

1) Aguella sii p6de xemhir sobre immobi- 
118;nos (art. 889.'), ao passo que estes recáem 
tambem sobre moveis ; 

2 )  Na hypothaoa é indispensavel o registo 
dos tttdos , o que n8o succede com os prlvil@os 
creditòrios, que n&o carecem de ser registados. 

f) Registo, que é a inscripçgo dos respectivos 
direitos nos livros da consemtoria para os tornar 
conhecidos de terceiros (artt  94g0 e 950."); 

g) N%lli&d~, $oh. áctos s watraclos mldrcadus 
em prguizo & terce09-o ( art 1030 ). 

Tanto os aotos e contractos zwdndam~, como 
os s~mulados, qnando celebrados em prejaazo de 
te rmo,  podem ser rescrndidos a requerimento 
dos interessados, mas os actos e conttaotos 
szmu7ados - que são aquelles em que as partes 
declham ou confessam falsamente alguma cousa 
cpe entre dlas se niio passou, ou que entre elIas 
nho f o ~  canvenoionada - podem ser rescindidm 
a todo o tempo (art. 1031." e 8 un.). 

Os actos e contractos css.dadw05, mas cele 
brados pelo devedor em prejuiso do seu crédor, 
podem ser resomdidos a requerimento deste, 
se o crédrto &r anterior ao dito aoto o11 con 
tracto, e deste resultar a insolvenoia do devedor 
(a&. 1033:). 

h )  Emcçáo ou seja o facto dum ~ndivlduo que 
adquiriu uma cousa por contracta oneroso ser della 
privado por terceiro, que á mesma tinha direito. 

O alheadar é obrigado a rndemnisar o eviclo 
( art. 1046." ). 

v. - Os contractos que os homens podem entre 
si celebrar sãio em número illimitado, pois não 6 
possivel prever e determinar em moldes precisos a 
immensa variedade de relações sociaes que os podem 
originar As legislaçóes dos dkversos povos Iimi- 
tam-se, por isso, a regular especialmente, os que, 
num dado momeiito hist<iriea, são m a s  usualmente 
praticados no país, o que não obsta a que outros 
possam ser celebrados 

Tem, por ISSO, fundamento na realidade dos 
factos a class~ficação dos contractos em nominali 
e an&natz, ddopt ada pelo legislador francês , com- 
prehendendo-se na primeira categoria todos os 
contractos de que o Codigo especialmente tracta, 
e na seguuda os dertms. 

BrusCJky encontra na primeira parte do art 1548 " 
do Cod Civ um verdad3iro contracto da segunda 
especie. 

O legisl~dor português regul-ou expressamenle 
15 contractos, que são os seguintes; 

i ." )  CASAMENTO. E' O contr cto perpétuo feito 
entre duas pessoas de sexo diierente, com o fim 
de constituirem legtimamente a familia (art 1056 O) .  

Hrt duas especies de casamento o casamento 
eathólreo eio casamento cizzl, sendo o primeiro 
para as pessoas que professam a raligiXo cathb 
lica, e o segundo para todas as outras (art. 
1057.0 b . 

Deve notar-se, no enbretanto: que, a despeito 
d'esta disposiç80 do Cod Civ , nada obsta a 
que os catbólrcos mlebrem na presença do official 
do ragisto civil o coatracto de casamento, pois 
que a lei expressamente prohibe a este officid 



qualquer investigaç&o &cerca da religião dos 
contrahentas (art 1081." tfi fhe). 

Quatro typos pbde revestir o casamento com 
relapLio ao regmen dos bens 

a )  Cammufihão gwaZ de bens, ou m@ o 
c&me do rezno (artt. 1099: e 1108." a 1124." .: 

b)  Simples com7ntmhc% de adpzredos (artt) 
TlM: e ll??O.o a 1133."), 

c ) Separqúa de ke (artt. llO1.O e 1125.O 
a 1129"\1 - 

d )  àdal (artt. 1102.' e 1134.O 
a 1165.O) 

$.O) SOCIEDADE. D i s e  quando um individuo se  
associa com outro ou outros, pondo em eommuni 
todos ou parte dos seus bens, a sua indrlistrra 
simplesmente, ou os seus bens e indústria conjuncta- 
mente, com o fim de repartirem entre si os  lucros 
ou perdas que possam resultar d'essa communhão 
(art iWo). 

A s o d n d e  pUde ser 
a ) Unzaersal, se abrange todos os bens mo- 

reis e immoveiq presentes e fúturoe, ou os 
moveis fructos e rendimentos dos immoveis 

P resentes, e todos os bens que se adquirirem de 
utnro (art. 1243.@), 

b ) Pa~t%cuZm, a que se limita a certos e 
determmados bens, aos fructos e rendimentos 
d'estes, ou a certa e dekermmada mdustna 
( art. 1249 O ) ,  

<I) FavnzEznr, que se d&, entre irmãos ou 
entre p w  e Hhos malores. Póde ser q e a m ,  ou 
tckkz, segundo resuItar de convenção expressa 
ou do hcto  de terem os interessados vivido, 
por mais de um anno, em communhão de mês% 
e habitaçüo, de rendimentos e despêsas, de 
perdas e ganho. (artt. 1 2 8 i  e 1282."), 

d )  F'arcaaa ru~a l ,  que se subdivide em 

apiwla e@mz ( art. 1298.6 ) : chama-se a* 
&, quando algmna pessoa db s outrem algum 
pred~o nistico, para, ser eultivado por quem o 
recebe, mediante o pagamento de uma quota 
dos fmctos, do modo que entre n amrclamm; 
e p e d r e a  quando uma ou mais pessoãs, entre- 
gam a outrrt, ou outras pessoas, certos anlmaes. 
ou certo numero d'elles, para os measrem, pen- 
?arem e vigarem, com o ajuste de repartirem 
entre si os lucros futuros em certa propoqáo 
( artt. 1299." e 1304 " ). 

3.") MAND~LTO OU PROCURADORIA. Tem logar quan- 
do alguma pessoa se eiicdrrega de  prestar, ou fazer 
alguma eousa, por mandado e em nome de outrem 
(art 1318.O). 

PÓde ser verbal ou escrapto; neste caso 
denomina-se promrqilo o dooumento em que 
elle 6 expresso pelo mandante ou constituinte 
(art  1319') 

A procuração póde ser peS6Ezcca ou prtzeular. 
E' procnrapo ptlblm a feita por tabellião, ou 
pelo escnváo respectivo sendo exarada em 
algum autos. Procuraç&o p e r  é a que 
foi escnpta e assignada pelo mandante, ou que 
foi escnpta por outrem, e assignada pelo man- 
dante e mais duas testemmhas. 

Srio Lvidas por públioas a proouraç&o es- 
cnpta e assignãda pelo rnandinb, sendo a 
lettra e a assignatura reconhecidas por tabelbo , 
e a e s ~ r i ~ t a - ~ o r  pessoa diversm do mandante, 
mas aasignada por este e por duas testemunhas, 
se taes assignaturas forem feitas perante tabel- 
Iião, que assim o certhque, e as reconheça no 

ropno documento (artt 13E9.O fine, 1320.9 
f321." e 1322. ). 

Para os actos que @em de reahsar-se por 
modo aut hent ~oo, ou para cuja prova 6 exigdo 
documento authentico, bem como para O v a -  



XIV 

&ta jadichl, é necwstim pmraçi io  púbZxa ; 
p aqueiles cuja prova s6 depende de do- 
cumento pwticular é sufnciente a pomra$íb 
particular; para quaesqner outros actos é ad- 
missivel a prova do simples mandato verba1 
(artt. 1397.', 1399." e 1365.0 ). 

A procuraçPio, quanto ao seu objecto, p6de 
ser geral ou esfle~aal. a primeira representa o 
rnandab para todos e quaesquer actos de Iraera 
$mzn&ragía, sem os especificar, a, procuração 
especial representa. o mandato para aertoa . e  
determinados negocros (rtrtt. 1323.", 1324.' 
e 1425.O j 

O nzanrEato piide amda ser jrcdecarsl ou 
eiçEragadazal, confirme se auctorisa o man- 
datario a proceder em juizo, ou fora delle 
( art. 1354.O ). 

42) P m s ~ a ç Ã o  DE EERVIÇOS. Este contracto póde 
revestir dj~ersas fórmas . 

a )  &@a domestam: o que é prestado tempo- 
rariamente a qualquer inaividuo por outro 
que com elle convwe, mediante certa retri- 
buição (art. 1370." . 

b )  Seruap ~ a h d o  o que presta q idqner  
individuo a antro, dia por d ~ a ,  ou hora por 
hora, mediante certa retribuição relativa a 
cada dia ou a cada hora a qual se chama 
s a U m  (art. 1391.~1 

c )  Ermpmtda que se dB quando algum ou 
algans indiv~dnos se encarregam de fazer 
ce rb  obra para. outrem, com matenaes 
subministrados, quer pelo dono da obra, 
quer pelo emp~eite~ro,  mediante certa retri- 
buição proporc~onada B quantrdade do tra- 
balho executado (art. 1396: ). 

d )  Sewiços prestados nos exercicios das artes e 
p0Jis8&3 l h - a s  (art. 1409.0}. 

s ) Remwgern, bmm e a & ~ i h i a i  o, m- 
t m t o  por que qnaesquer pessoas se obriga 
a transportar, por q p a  ou por tem, q m -  
quer pessoas, ou animam, tdhias ou merc* 
donas de outrem (a f ia  1410.D ). 

f )  Ahrgnr ta  oupa218Qda. quando a b e m  presta 
a outrem albergue e aIirnento, ou só albergue, 
mediante a retribuiqáo ajustada ou do cos- 
tume (art. 1319."). 

g) A p d ~ a g e m  ou eontraao de pesbqãio de 
serwço de emno o contracto celebrado entre 
malores, OU entre maiores e menores devi- 
damente auotonsados, pelo q d  ama das 
partes se obnga a ensuiiòr & outra u m  
iudustria ou um officio (art. 1424.') 

h )  ~~: eontracto por que algnem sb 
obi~ga a guardar e a restitutir quando ihe 
seja exigido, qualquer objecto movel, que 
de outrem reoeba (ert. 143Iu0) 

5.") DoaçÃo. E' o contracto peia qual uma 
pessoa ( h a d o r )  transfere a outrem (ãonatario) 
gratuitamente uma parte, ou a iotalidade de seus 
bens presentes ( art 1452."). 

A doaçao p6de serpj.a,  coadecaoaai, onerwa 
ou rmunerccto>-a. 

A r a  6 a doapão meramente benefica, e 
independente de qualquer condição, 

D o a p  d i c &  é a que depende de ce rb  
evento ou circunstancia ; 

Doa* m e ~ w  é a que traz comstgo wrtos 
encargos ; 

Doaçáo rsmuwntoria é a que é feita em 
attençko a servqos recebidos pelo doador, que 
não tenham a natureza de divida exigivef (a& 
1454." e seus 5 $ ). 

6.") EMPRESTIMO. Consiste na cedencia gratuita 
àe qualquer couua, para que a pessoa a quem 4 



cedida se sirva d'ella, com a obrí açáo de a restituir 
e m  espeae w em cousa equlvafente ( a r t  1506:) 

O emprestimo drz se commodato qnando versa 
sobre cousa que deva ser restituida na mesma 
especie; e m d h ,  quando versa sobre wusa 
que deva ser restitwda por outra do mesmo 
genero, qualrdade e $umtidade ( sst. 1607." ). 

O commodato retribuzdo toma a, natureza 
de a h g w ;  o mútuo retribuido a de w r a  
(art. 153%"). 

7." ) 'CONTRACTOS ALEATORIOS. São assim cha- 
mados aquelles pelos quaes uma pessoa se obriga 
para com outra, ou ambas se obrigam reciproca- 
mente, a prestar ou fazer certa eousa, dado certo 
facto ou aeontecinieuto futuro incei to ( art. 1537,"). 

Podem revestir duas fórmas- 
a )  Rnseo ou s e p o  se a presta* é em todo 

o caso obnptoria e certa ara uma das 
partes, e a outra só B obrigada. a prestar ou 
a fazer a lpma cousa em retribuição, dado 
um det errninado evento incerto (art. 1638.O). 

b )  Jogo ou apata. se a obrigaçao de fmer ou 
prestar alguma cousa é commum e deve 
necessariamente recau em um8 das partes, 
conforme a albemativa do evento (art. 1539."). 

8.0) COMPRA E VENDA. Diz-se contracto de com- 
pra e venda aquelle, em que um dos cotitratientes 
se obriga a enlregar certa cousa, e o outro se 
obriga a pagar por ella certo preço em dinheiro 
(art 1 5 4 4 . O )  

9.") E s c m ~ o  ou TROCA. E' o coqtrarto, por que 
se dá uma cousa por outra, ou uma especie de 
moeda por outra especie d'ella (art. 15% " )  

Dando se tambem dinheiro, o contracto se& 
de m d a  ou de t~oca ,  conforme w parte em 

dinherro for respectivamente a maior an a 
menor; e quando os valores das duas p- 
forem eguaes parsumir-se-ha de venda (artt. 
1545.O e 8 nn. e 1582.O). 

10.") LocaçÃo. Dá-se o contracto de locação 
quando alguem traspassa a outrem, por certo 
tempo, e'mediante certa retribuipão, o uso e fruição 
de certa cousa ( art. 1595.O). 

A Iocaçáo diz-se arrendamento, quando versa 
sobre cousa immovel, e aZaguer, q u d o  versa 
sobre cousa move1 (art. 11596.~). 

11.") USURA Dá-se o contracto de usura, quando 
alguem cede a outrem dtnheiro, ou qualquer outro 
objecto fungivcl, com obrigação de restituir uma 
somina equivalente ou um objeclo egual, mediante 
certa retribui~ão ern dinheiro ou em cousas de 
outra especie ( art 1639." ). 

12:) RENDA OU CENSO CONSIGNATIVO. E' aquelle, 
pelo qual uma pessoa presta a outra uma certa 
somrna ou capital, para sempre, obr~gandpse aquelle 
que o recebe a pagar certo interesse a n n u 4  em 
generos ou em dinheiro, consignando em alguns, 
certos e determinddos, imrnoveis a obrigação de 
satisfazer ao encargo ( art. 1644."). 

13." ) EMPRAZAMENTO Dá-se o contracto de em- 
prazamento, aforameento, ou ~aphykuse ,  quando o 
proprietario de qualquer predio transfere o seu 
dominro util para outra pe'ssoa, obrigando-se esta 
a pagar-lhe annualmente certa pensão determinada, 
a que se chama fôra ou mno~ (art. 19B.O). 

14.O) CENSO RESERYATIVO Diz-se censo reserva- 
tivo o contracto por qqe qualquer pessoa cede 
algum predio, com a simples reserva de certa 
pensão ou prestação annual, que deve ser paga 

¶ 



pelos fructos e rendimentos do mesmo predio (a r t  
3 706."). 

O God. Civ. prohibiu para o futuro este 
wntracto, mmdando cousrderar como emphy- 
teutlcos os que se estipu1ar~m com aqualle 
nome (art  1707.O). 

15O) TRANSACÇ~O. E' o contracto. pelo qual os 
transigentes previnem ou terminam uma coritesta- 
ção, cedendo um d'elles, ou ambos, de parte das 
suas pretensões, ou promettendo um ao outro 
alguma cousa em troca do reconhecimento do 
direito contestado (ar t  1710. ). 

Póde ser i u d d  ou e x t r a ~ u d d ,  con- 
fóme  a pendencib se achar ou n&o em ~u izo  
(art. 1711.O). 

VI.-No 1iv 3 . O  da Parte !La tracta o- Cod. 
Civ conjunctamente dos dzreatos que $e adqwarent 
por  naaro facto de outrem, e dos que ss adqutrem 
por d~p08iç60 da 1m. Esses direitos podem derivar 
da gwtáo de wepcios ou da s w ~ ~ s ã o .  

a) Por 'gestuo de negoczos entende-se a adrninis- 
traqão volustaria de negocios albeios sem aucto- 
rizapáo de seu dono (art. 1793 O ) .  

O que se intromette nos negocios de 
outrem chama-se gestor de negxxm, a pessm a 
quem os negoc%s pertencem pvzetaamo ou 
dono dos negocios. 

Do hcto  da ge&ão resultam direitos e 
obrigapbes reciproaos entre o propnetano e O 

gestor, e entre este e aquellas pessoas com 
quem, em nome alheio. conhacton (art. 1723.'). 
Os Romanos aonuideravam a gestão de negooios 
como um qrcasac&r&. 

b )  Secceessões. A palavra s w m s 6 0  - escreve 
Coelh Eo daha - 6de ser tomada em dois sen- 
tidos. a )  no senti10 objecheo significa a u n i v -  
salidade, ou massa dos bens que ficaram de um 
defuncto, com seus encargos; P ) no sentido mB- 
g e c t m  significa o direito que tem umã pessoa a 
receber esses bens (IizsL, L 333). 

A' nuceessão no pr~meiro sentido corresponde 
actualmente a kerança, que abrange todos os bens, 
dirertos e obiigaqóes do auctor d'ella, que não 
forem rneraii.ente pessoaes, ou exceptuados por 
drsposiqáo do drcto auctor ou da lei (art. 1736."; 
e d'ahr vem o chamar-se Tzer&st.o áquelle que 
succede na totalidade da herança, ou em parte d'ella, 
sem determinação de valor ou de objecto (art. 1736.O). 

Aquelle em cujo favor o testador dispõe de 
valor ou 0b~eCt0 determinados, ou de certa parte 
d'elles, chama-se legatafio. 

A successáo pode ser lestamentariu ou l sgt i im 
Dá-se a primeira quando alguem succede, por 
morte de outrem, em todos ou em parte dos seus 
bens, por disposição de ultima vontade a segunda 
verifica-se por virtude da lei (art. 1735.0). 

O Cod Civ. tmcta dlesta importantiesima 
matena em quatro capitulas, consagrado o p n  
melro ás dzspWe8 gwaa, o segundo á mms~ão 
testameiata~w, e o terceiro P szlccessão lq tznaa,  
reservando para o ultrmo as diqosi@es communa 
Qs duas especrea de suomssso. 

1 ) SUCC~~S~B t&mmta&. - O aoto pelo 
qual alguem dispóe para depois da sua morte 
de todos ou de parte dos seus bens, dmse 
festamzento (art. lr39.O). E' um acta pessoal, 
que ii%o pode ser feito por procurador, nem 
deixar-se dependente do arbitrio de outrem, 
quer pelo que toca it instituiqiio de herdeiros 
ou Iegakios, quer pelo que respeita aci objecto 



da herança, quer, finalmente, pelo que, respeita 
ao cumprimento ou nzo cumprimento do mesmo 
testamento, podendo, todama, o testador com- 
metter a tercerro a repartiqgo da herenqa 
quando instituir certa generalidade de pessoas 
(art. 1740.- 5 un.). 

O testamento pode ser livremente revogado, 
a todo o tempo, pelo testador, nko sendo hoito 
a este renunerar ao drrelto de o fazer (art. 
1754.a.0). Essa revogaçAo s6 pode ser feila, no 
entretanto, ou em outro testamento com as 
solemmdades legaes, ou por escriptnra publica, 
ou pelo facto de haver o testador alienado, antes 
da sua morte, os objeatos testados (art. 1755."). 

Podem t&ar todos aqiielles a qiiem a lei o 
náo prohrbe (art. 1763," ). Esta prokib1çã.o da 
fel ~ o d e  ser abwlz~ta, isto 8, a respeito de tode e 
qualquer pessoa, ou ~elatzm, respeitando apenas 
8 faculdade de instituir certas e determinadas 
pessoas por herdei1 as ou legatarias ou a dispôr 
de certos bens, ou ainda por certas formas de 
testamanto' 

S&o absolutamente inteslaveis os que no 
momento em que o testamento @r h t o  sstiverem 
nalguma das categorias seguintes (art. 1764."). 

1.'- Os que nao eshvereni em seu perfeito 
JUIZO ; 

2."- Os menores de 14 annos de nm e 
outro sexo, 

3." -As religiosas professas, emquanto se 
não ssculwisarem, ou as suas comrnnnrdsdes 
não forem supprimdas. 

Casos de incapacidade re7at&a para teskar 
vêem mencir>nados nos artt. 1767 , 1768 " 8 

1769.: 1764.", 1766.O, 1774." e 1776." do Cod. Civ. 

Só podem adquzl-w pw tedamemto as gessoas 
existentes ao tempo da morte do testador, entre 

as quaes 6 contado O embryáo, se nascer com 
vida e figura humtma dentro dos 803 dias pos- 
teriores áquella morte (tzrt 1776.b); mas a e d  
tarnbem válida a disposrpito em favor dos nasci- 
turos, descendentes em primeiro grau de cercas 
e determinadas pessoas vivas ao tempo da 
morte do testador, embora venham a nascer 
passados aquelles 300 dias (art 1777." ). 

As pessoas moraes podem egualmente sue- 
ceder por testamento, quer a título de herdeiras, 
quer de Iegathias, sem licença do governo 
(Port de 21 de junho de 1870) mas as de 
instituipão ecolasiastica só podem succeder até 
ao valor do terço da terqa do testador (art. 
1781 e 5 un ). 

Alem das col-porydes de instituipso ecale- 
siastica, otitras pessoas ha que só podem adquirir 
por teshmanto dentro de certos limites, v. gr., 
as religiosas profesms, &C. (art 1779."), 4 

outras que iiáo podem aprovertar-se das dispo- 
siçBes feitas em sea beneficio, v gr., os que 
forem condemados par haoerem attentado mn- 
tra a vida do testador, etc. (~artt. 1780.", 1782.O 
e 1783." ). 

VII.  - O testador póde, todavia, nomear certas 
pessoas que substituam o herdeiro ou legatário 
instituido, quando elle náo possa ou não queira 
acceitar a herança, quando falleça antes da idade 
em que póde testar, ou quando só deva gosu os 
bens por sua vida. Chama-se a este facto substcbetifio. 

O nosso Cod Civ. admitte cinco especres de 
substituiçóes . 

1) V~r.igar ou directa., para o caso em que o 
herdeiro ou legatario não possa OU nSo 
queira acceitar a h e r a ~ a  on o legado. Esb 
substrturção ex ma iogo que a he- e 
ameita ( arL 1 A . O  e 9 ne 1. 



2 )  Pzpükr, se o bstador nomeia quem deve 
succeder aos filhos e outros descendentes, 
que estejam sob o seu poder, e que 
morte diaquell nPo hajam de 6car so%O; 
poder de antro ascendente, para o caso 
que veuham a fallecsr antes de completarem 
14 amos de edade, sem distlncç8o de sexo 
(art. 1859."). Esta substituipão fica sem 
efi%ib logo que o snbstiturda pe+a aquella 
idade, ou fallepa deixando descendentes 
successiveis ( art. 1860." j. 

3) pup2Zar ou emmphr, que se verifica, 
nas mesmas condiçaes da antecedente, mas 
sem distrnaçao de idade, no caso em que o 
nIho ou outro descendente seja demente, 
conbanto que a demencia tenha sido judi- 
cialmente dsclarada. Esta subst~tuicão fica 
sem efeito se o demente recuperar 'o juizo 
( artt. 1861." e 1862."). 

4) Rwipoea, quando os coherdeiros ou os 
I e p t h o s  por partes eguaes forem substi- 
tuidos reciprocamente. Entende-se, neste 
caso, que o foram na mesma proporgã,~ , e rn 
os ohamados substiturgao forem mais do que 
os fnstituidta, e nada se declarar, tambem 
se entenderia que o foram em patas eguaes 
( art. 1365.9 un.). 

6 )  FadeacoPnmwsarza, ou fid~ioommm~o que é a 
disposrqáo testamentana pela qual algum 
herdeiro ou legatário é enoarregado de 
conservar e t~ansmittir por sua morte a 
um terceiro a heranqa ou o legado ( art. 
1866 " ). 

São tambem havidas por fideicommissarras 
as .disposipóes segiimtes ( art. 1871.' ) 

5 )  Com prohibiç.&o de alienar ; 

(j ) que chamarem um terceiro ao que restar 
da herança ou do legado, por morte do 
hexderro ou do legakirio , 

y) que imposerem ao Herdeiro ou ao 
legathrio o encargo de prestar a mais de 
uma pessoa, successivamente, certa renda ou 
pensão. 

O Cod. Civ. prohibiu para o futuro as 
subetitnig~es Bdeicommissarias, que sb ex- 
cepcionalmente sáo vkltlldas (artt. 1867." 
e 1872 O). 

VIII .  - Legitima e deaherdagão. Mas a 
disposicão testamentária, qualquer que seja a sua 
natureza, náo p6de, em regra, prejudicai' os herchros 
kgtzmurios, ou seja aquelles que têem direito a 
legitima 

Legttma é a porpão de bens, de que o testador 
não póde dispbr por ser applicada pela ler aos 
herdeiros em linha recta ascendente ou descendente 
( art 17% o ). Esta porçka consiste geralmente nas 
duas terças partes dos bens do testador; mas se 
este s6 tlver, ao tempo da sua morte, outros 
ascendentes aue não seiam Dae ou mãe. consistirá 
a legítima d'illes em metade dos bens da herança 
( §  un do art 1 7 8 4 "  e 1787.'). 

Os herdeiros le~itimários ~ o d e m .  todavia, ser 
privados pelo testador dp suaLlegíti&a, ou &her- 
dados, nos casos em que a lei expressamente o 
aermitte : devendo essa desherdacãa ser ordenada 
em testamento e com expressa deilaraçáo d a  causa 
( ar t t  1875.O e 1880.' 

Os casos em que Ó s  dascendentes podem ser des- 
herdados estão iridicados rio ast 2876." do Cod. CIV : 
aquelles em que póde ter logar a desberdaçw ddos 
ascendentes constam do a1 t, 1878."(C~fr. art. 1879. ). 

ESPECIES DE T E S T A ~ N T O .  Emquanto á suá 
a testamento póde %r. 



1) MLm, o que B esaripto por notario no seu 
livro de notas (art. 1911."). 

2)  Cmrrada, quando é esmpto e assignado pelo 
testador, ou por outra passoa a seu rogo, 
ou escnpto por outra pessoa a rogo do 
téshdor e por este assignado ( art. 1920." ) 
Mas o testador s6 pode deixar de assignar 
o testamento nao sabendo ou não podendo 
fazd-10, o que no mesmo testamento ser& 
declaiado. A pessoa que o assignar deve 
rubr~car sempre todas as folhas d'elle (cit. 
art. 5 un.). 

Os que n%o sabem ou não podem ler s2o 
mhabeis para dispar em testamento cerrado 
( art. 1923.,'). 

Para, produzir effeitos precisa o testamento 
cerrado de ser devidamente approvado por 
notario, que lavrar& o competente auto logo 
em seguida & assignatura do mesmo testa- 
mento ( a rb .  1922.") 

3) MiZifa~; o que é feito por militares ou em- 
pregados civis do exercito, em campanha 
f6ra do reino, ou ainda, dentro do reino, 
estaado cercados em praça fechada, ou resi- 
dindo em terra cujas cornmunicqbes com 
outras estejam aortadas, se nessa pnqa ou 
terra &o houver notario ( art. 1944." 1. 

Nesta especie de testamento, bem como 
nas que em seguida vào ind~ca.das, dispcnsa 
o Cod. algumas das formalidades externas 
que estabelece par8 os dois anteriores. 

O testamento militar pode ser dictado 
pelo testador, e escripto por outrem, ou 
escripto pelo proprto tastador, e por este 
apresentado ao audrtor ou a quem legal- 
mente o pode substituir paIa este efferto 
(art. 1946.' § 2 ' )  afim de que este o 
authentique na presença das testemunhas. 

&te testrtmento Ecwá sem effeita passado 
um mês-depois do regresso do testador ao 
reino, ou de ter cessado o cerco, on a incom- 
qunicabilidade da terra onde n mesmo 
testamenta foi feito (art. 1945.Q 8 5."). 

4) Nantzmo, feito no d t o  mas, e bordo dos 
navios do Estado, por mil~tares ou em re- 
gados civis em serviv públrco (&. 194.8."). 

Como o antenor, ode este testamento 
ser oscriptu pelo testacfor, OU por e11e dictado 
ao escrivão de bordo na presença do com- 
mandante da embarcap%o, e de testemunhas 
idoneas. O primeiro carece, porém, de ser 
devidamente authenticado para produzir os 
seus effeitos (artt  1949.', 1961.0 ). Este bes- 
tamento deve ser feito em duplicado, e só 
produz efieeitcis se o teatador fallecer no mar, 
ou dentro dum m8s, contado desde o desem- 
barque do dicto testador em territorro por- 
tuguês. 

5 )   mo, ou fetto em pa9 d ~ a n g e z r o ,  6 
aquslle que foi celebrado f6ra do reino, por 
portaguêses, ou por extrangeuos. 

O primeiro produz os seus efteitos legaes 
no reino, sendo formulado authentiaamente, 
em conformidade da lei do pala onde foi 
celebrado, o testamento fedo por sobdito 
niio português fóra de Portugal produz neste 
reino os SAUS effertos legaes, ainda com rela- 
gáo aos bens nelle existentes observandose 
no testamento as dlsposigões do piab onde 
fi3r feito (artt. 1961 ' e 1966."). 

Mas os cidadgos portuguêses podem ta=- 
bem fazer os seus testamentos permte OS 
consules ou vice-condes de Portugal, que 
servirão de tabelliaes, confomandme em 
tudo com e legislaç80 portagnêsa excepko 



no que respeita 9. nacionalidade das testemu- 
nhas, que podem ser extrangeiras (art. 1962.Oj. 

2 )  Suecessão kgdima. Tem logar em quatro 
casos: 1 )  se qualquer pessoa se finar sem 
dispôr dos seus bens; 2 )  se disposei. só de 
paste, 3) se o testamento @r annullado ; 
4 )  ou se houver caducado (art. 1968") 

Deferese pela ordem seguinte ( art. 1969.a), 
I)  Descendeiltes ; 
2 )  Ascendentes, sal= o caso do art. 1236.O, 
3) Irmãos e seus descendentes, 
4)  O conjiige sobrevivo , 
5)  'Iransversaes não comprehendidos no R." 

3.; até ao decimo grau 
6)  A Fazenda Nacional. 

O parente mais proximo exclue o mais 
remoto, salvo nos casos em que a lei determ~na 
o oootrario (dirato de ~ep?.es-&g&), mas as 
pessoas incapazes de adquirir por testamento 
tambem nád podem adquiru por succesbáo 
legitima (artt 1970." e 1978.0). 

Tanto na successáo legtima como na testa- 
mentaria, o herdeiro póde acceitar ou repudiar 
livremente a herança (art. fM1.o) ,  uma l ez  que 
tenha a l i r r e  administracão de seus bens (art. 52093 ") 
Algumas pessoas ha, por6m, que só podem acceilar 
ou  repudiar a herança mediante certas condfç6es 
marcadas na lei (artt. 9024.; 9095.", 90%6."). Esta 
acceitação pode ser expressa ou tacita4 art. 2027 9). 

Ninguem pode, todavia, nem sequer por con- 
tracto antenupcial, renunciar á successão de pessoa 
viva, ou alienar, ou obrigar os direitos. que even- 
tualmente possa ter á sua herança ( a r t  2042.0). 

S. -Toda a P a r t e  terceira do Cod. é consa- 
grada ao d%rmio proprWude, de te~m~nando  a 

sua noqáo, estabelecendo as  diversas classificaç6es 
de que pode ser objecto, e decompondo-a nos seus  
elementos, ou direitos constrtutivos. 

Propriedade é a faculdade que o homem tem 
de applicar á conservação da sua existencia e ao  
melhoramento da  sua  condiqáo, tudo quanto para 
esse f im legitimamente adquir~u, e de que, portanto, 
póde dispôr lirremente ( art 9167."). 

A propriedade é : absoluta ou resoluud, szngular 
ou w m n t w  ; gwrfeita ou  imperfeita (art. 9168." ). 

a )  Aholuia - a que, pelo titulo d a  sua consti- 
tuiqm, str pbde ser revogada por consenti- 
mento do prophetario, excepto no caso de 
expropnaqgo por util~dade phblics , 

b)  ResoEuneZ - a que, pelo titido da sua wns- 
t i t u ~ o ,  esta sujeita a ser revogada inde- 
pendeirtemente da vontade do proprietano 
(art. 2171."). 

c )  &n&~-a que pertence a uma unica pessoa; 

d )  Cmmum - a que pertence a duas ou mais 
pessoas simultaneamente ( art. 2175 O )  ; 

e )  Pwfeztca - consiste na. h i @ o  de todos os 
direitos contidos no d~reiio de propnedade 
( art. 2187.O ) 

Esses direitos s8o 

1 ) - de fm@üo que abrange o dreito de 
perceber todos os fructos-nâtnraes, mdiistrlaes 
ou civis da cousa prbpna , o dmito de acceEs& 
e o direito de accesso (art. 2287.'). 

2 ) - de tramfowna@ que abrange a fad- 
dede de mod&car ou a l t em por 9dq-  



maneira, em todo ou em parte, e, até, de des- 
trnr a substancia da oowa própria (art. 2316,"). 

3)  -de mdusião e defha, pelo qual o pro- 
prietano tem direito de gozar da-sua cousa 
com ex<tlus&o de quaIquer outra pessob e de 
empregar para esse fim todos os meios que as 
Leis não vedam (art. 2339.'). 

4) de rea.tztrz@o e alzdemnmyão? pelo qual 
aquelle, cuja propriedade, ou cujos direitos 
forem violados ou usurpados, se& restituido e 
indemnisado, uos termos declarados no Cod. 
Civ. e no Cod. do Proo. (art. 2356.O). 

5) - de nlwnqãu, pelo qual o proprietario 
póde ahenar a sua propriedade, por qualquer 
dos modos p o ~  que esta póde ser adquirida 
( a&. 2357.O )+ 

O dii-erto de propriedcde, e cada um dos 
direitos especiaes que esse direito abrange, náo 
têem outros limites seu80 aquelles que lhes 
forem assignados pela natureza das cousas, por 
vontade do proprietario, ou por dlsposipo 
expressa da lei (h" 2170.0). 

f )  Imprfeetrl- a que consiste na. fruip& de 
 arte d'aquellss direitos íort. 2187.O) 

S%o prõpnedades mpekeitas as séguintes 
(art  2189.") 

1.' A mphyteuse e a mbernphyteeuse (art. 
165.3: ). 

2: Ó censo ( arl. 1644 ). 
3 a O ppcznháo, que é o direito, que qual- 

quer pessoa tem de receber uma quota parte 
da rende de um predro mdiviso, encabeqado 
em um dos comproprietarios do mesmo 
predio, e por elle possuldo (art. 2190."). 

4.a O wwfmcto, que é o direito de con- 
verter em otilidade prCipna o uso ou pr* 
ducto de oonsa alheia, mobiliáns. ou immo- 
biliana ( art. 2197 ) ; o um, que consiste na 
facddade concedida a alguma ou algumas 
pessoas de servir-se de certa cousa alhe~a, 
a o  sómente emqaa11to o exigirem as snas 
necessidades ssoaes quotidmas (art. 
2?64:)3 e a haE+ que é psk  mesmo 
direito referido a casas de morada (id. 3 un. 1. 

5" O c o n z p b ,  que consiste na cem- 
mnnhao de pastos de predros pertencentes 
a diversos proprietarios (a& 2262.'). 

6? A encargo imposto em qual- 
quer predio. em proverto ou servipo de outro 
predio pertencente a dono diaerente: O 
predio sujeito 9. servidão d~z-se servzente, e o 
que d'ella se ntiIisa domtnnnte (art, 2267."). 

As frequentes applicações que teremos de fazer 
dos principias fundamentaes d'estas iIltimas, tornam 
indispensa~el que a seu respeito digãmos mais 
algumas palavras. 

XI. - Servidbes. Os praxlstas, rnfluenciados 
pela tradipão romana, apresentavam diversas cIas 
sificarJ5es que o nosso Cod. Civ. poz de parte. 
Assim : 

a) Emquanto ao mqeab, eram psoaes ou rmes , 
nas primeiras um predro servia uma pessoa (r= 
sarvit personae), ao passo que nas segundas um 
predro servia oufro predio ( r=  sevmt ra ) .  Eram 
servidões pessoaes o ecswfrueto o mo e a k a h t t a w ,  
mas não se costumavam desi ar entre nós pelo 
nome de servidaes, n l o  fazeng o Cod. Civ mais 
do que reconhecer este facto ao definir no art. 
9267." somente as servidaes raakes. 

h) Eiiiquanio ao seu ot3acto as servidões eram 
affirmhvas ou negcatmtlccs, consistindo as primeiras 



eni poder o dono do predio dominante pratrcar 
alguns acfos no predio serviente, v. gr ,  a servidão 
de passagem, a de aqueducto, etc Dizia-se Izagatiia 
a servidão quando o dono do predio doniinante 
tinha o direito de impedir que o serviente praticasse 
no seu predlo certos factos, v. gr., a servidão de 
vistas, a aktius mon bollendi, etc. 

c) Emquanto a n a t ~ r w  &I predio dovaanante, 
dividiam-se as servidóes em mstacas e asrbanax, 
conforme eram constituidas em favor d'um predio 
mstico ou urbano, respectivamente. O Cod. Civ. 
franck ainda aeceita esta divisão, comqudnto lhe 
não dd effeitos práticos. 

No Cod. Civ. português apparecem todavia, 
outras dassiíicações : 

1 )  Emquanto ao seu e x e r m  as serv?dries sáo 
eont6num ou descontinw a8 ppnmeiras sao 
aquellas cujo uso 6,  ou póde ser incess&nte 
lndependenternentb de fb to  do homem; 
dimmthams afio as que dependem de facto 
do homem (art 3370.", 5 5 1.0 e 2."). 

A servidão de aqueducto é continua, por- 
que a agua wrre pelo wmples e f f e i ~  das 
lers naturaes, independentemente de facto 
do homem; a depassagem é, pelo contrimo, 
descontinncca, porque cessa o seu exercicio 
quando termina o h t o  do homem. 

2) Emquanto i sua fórma sáo appdrmtes ou 
não-appurentes, conforme se revelam ou nãB 
por signaes exteriores. 

3) Emquanto h sua origem sáo mlamcionaes, 
naturum, ou bga.ai segundo denvam de 
convenpáo, da progria oaturezs ou da l e ~ ,  
respectiva mente. 

As wWiW conwncionaes só podem ser con8ti- 

tuidas pelo próprio dono do predio serviente, w 
pelo emphgteuta, mas este deve respeitar o preceito 
do art 1676 o do Cod. Civ.; e tainbem só podem 
ser adquiridas pelas mesmas pessoas, e náo pelo 
arrendatário, usufructulio, ou qualquer outro pos- 
suidor do predio dominante, a não ser que o façam 
em nome dos primeiros, se estes ratificarem o acto 
( art. 646: ). 

Quanto aos'diversos modos porque podem ser 
eslabelecidas devemos fazer distincção entre servi- 
dões apparentes e [ião apparentes; a s  prlnieiras, 
sendo eoati~was, podem ser constituidas por qual- 
quer dos modos de adquirir, compatíveis com a 
natureza particular da servrdáo - isto é --por pres- 
cnpção, compra e tenda, troca, doação ou testa- 
mento, e alem d'estes, por datinaç60 olo pae de 
famalm, a que se refere o art B i 4  do Cod Civ.; 
as servidóes apparentes mas descontiiiuas, podem 
tambem ser adquiridas por qualquer dos meios indi- 
cados, excepto por prescripção (artt. 2279" e 2273."), 

Mas as serr idões nao-apparenles, ou sejam contí- 
nuas ou descontíi~uas, só por convenção ou por tes- 
tamenlo podem ser constituidas (artt. 2973.9  2274."). 

O principio fundamental que regula as relacóes 
entre o proprietai-io dominante e o serviente, 
consiste em não poder aquelle usar do seu direito 
por modo qrie tom? a servi,ddão mais onerosa, nem 
poder o proprietario serviente por 
estorvar o exercicio Iegitimo d ' a q u e ~ a k ? r " ~ ~ 6 r m a  

As smidóes sáo rnseparaveis e não podem ser 
alienaklas separadamente dos predios a que activa 
ou passivamente pertencem. 

As servidaes acabam ( art. 2879 ) 
1.") PeIa reunião dos dois predios, dominante 

e servlente, no dominio da mesma pessoa; 
4 " )  Pelo não uso durante o tempo necessario 

para haver prescripcáo ; 
3 " )  Pela rendniia ou cedencia do dono do 

predio dominante. 
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XIf.  - A  iiltima parte do Cod Civ. C, como 
dissemos, consagrada i OFFENSB DOS DIREIITOS E SUA 
REPARAQÃO, tractando-se no Liv. 1." DA REBPONSA- 
BILIDADR rnu ,  assuinptO nielindroso, e ainda pouco 
estudado. Como sâo pequenas as relapm da 
materia com o objecto d'esía Cadeira, limitar-nos- 
hemos a enunciar algumas noções fundamentaes. 

Todo aquelie, que viola ou offende os direitos 
de outrem. constitue-se na obrwaeão de indemnisar 
o 1esad0,'~or todos os preJuk6s que lhe causa 
í art. B61.0 \. 
7 -- - - ~ -.- 

Os direitos podem ser offendidos por factos, 
ou por omissáo de factos ( art. 9362 " ). 

Estes factos ou omissúes de Factos podem 
produzir responsabilidade criminal, ou simples- 
mente responsabilidade civil, ou uma e outra res- 
ponsabilidade sirnultanea { art. 9363."). 
, A rusponsubaladade cremtm&l consiste na obriga- 
ção? em que se constitue o auctor do facto ou da 
orn~ssão, de submetter-se a certas penas decretadas 
na lei, as quaea são a reparaqão do damno causado 
á sociedade na ordem moral. A r e s p o f i s a b ~ l ~  
ciml consiste na obrigação em que se constitue o 
auctor do facto ou da omissâo, de restituir o 
lesado ao estado anterior á lesão, e de satisfazer as 
perdas e damnos que lhe h q a  causado (art. %36k0). 

X l i I .  -Da prova dos direitos e da resti- 
tnigão d'ellea tracla finalmente o Codigo no Liv. 
8." da 4." Parte; mas desenvolvendo em muitos 
arti os a materia das p r m s ,  deixou para o Cod. 
do %me Civ a matena das aci6es, que no £'r@ 
P m .  era tambem versada no Cod. Civ. 

A sua suppressão por parte da Comm R e w .  
deu logar a larga polemica com o auctor d'aqwlle 
Prog., o saudoso VISCONDE DE SEABR~ 

PROVA é a demonstração da verdade dos factos 
allegados em juizo (art. 2404.'). 

Os uniws meios de prova admiftiaos pelo 
Codigo sáo: 

1." A confissão das partes; 9." Os exames ou 
vistorias; 3." Os documentos; 4." O ewo julgado; 
5.0 O depoimento de testemunhas; 6." O juramento; 
7." As presumpqões (art. 24.07.'). 

A obrigwo de provar incumbe áqueue 
que allega o hcto; excepko se tiuer em seu favor 
alguma presurnpqw de direito (are. a406.0). E' 
o que saccede, por exemplo, com o pmuidor 
d'uma coma, que, em geral, ~~ÜOPT&O dPprma~ 
que a ma pwse d d.e boa fé, porque o,&: 478.' 
estabelece a doutnna de que se pemw 
ds boa f4 emquanto o contrario se náo provar, 
salvo nos casos, em que a lei expressamente 
a o  admitbir b l  presumpçáo, D'este modo, 
quem tiver intoresm em demonstrar que o 
possuidor possue de má fé, deve degax e provar 
este faoto 

Nos casos em que fõr invocado algum esta- 
tuto ou postara municipai d'este pais, o~ alguma 
lei extraugeira, cnp esistencia seja contestada, 
será obrigado a provar a dicta esistencia aquelle 
que tiver aliegado tal estatuto, postura, ou lei 
(art. 2403.- 1. 

Os nnicoa meios de prova admittido pelos 
Cod. Div.. a o  

a) -A confisa~o dws partas ; 
b )  - Os exames e vistorias ; 
C) - Os doaumentos : 
d) - O caso julgado ; 
e f - O depoiinent,~ de testemunhas; 
f )  - O juramento, 
g,i - As presumppões. 

a) Confisáo é o reconhecimento expremo, @e 



XXXIV 

a parte faz, do direito da parte contraria, ou da 
verdade do facto por esta albgado (art. 2409.") 

A c o h m  pode sergudz&Z ou wtra@rZi~iul 
I&. 2409.b). ' 

&@s& g u d i m l  é a que se faz em juizo 
competente, por termo nos autos, nos articulados, 
ou em depoimento pela propna parte, ou or seu 
procurador com poderes aspeciaes (art &10." ) 

A confissáo ~udicial pode ser eicpmkznea 
ou ser ferta em depaimanto ?t?pt&?~ado pela outra 
parte; mas este sò pbde ser exigido. 

1.- De pemm laa6ei.s para estarem em ~uizo; 
2.O Sobre factm pessones certoa e letermina- 

dps, relatrvos ao objecto em questác, ou 
de que o depoente possa ter conheci- 
m ento. 

No ~equenmento em que se ede o depoi- 
mento pessoal dn. parte, pode pe%r9e, ou nho, 
que elle sGtz havzda p r  confwa no caso de se 
recusar a depôr sem justa causa. No primeiro 
caso, se a parte não ap reee em laizo, ou, 
apprecendo, se recusa s gpbr, temse o hcto 
por confessado, se n8o tiver justa causa ara 
assim prweder ( ÇI un. do art. 2 U 3  .", c 0 8  do 
proa. civ. arh. 228 ") E, todavia, sempre indis 
pensavei que a mesma parte tenha sido peswd 
msatte dada com aq~EEa comnatnu@io ( coa. de 
proc. civ. art. 21 7.' ) 

A parte n&o pode ser obrigada o depôr sobre 
hctos criminosos de que seja arguida, nem a 
depôr segmda vez na mesma causa, salvo em 
qualquer incidente postenor ao deparmento 
(cod proc. art. 2L8"), e nas aausas e u  que for 
parte algum incapaz, ausente ou demente, niio 
p6de exigir-se o depoimenfo d~ quem o repre- 
santax (ood. proc 222 O )  

Colafiasda &qrdzc8csl k a que se faz por 
modo diverso do que ac~bamos de rndrcar 
(wt .  5 4 4 1 4 . O ) .  

b )  A prova por ziistoria ou mttee 6 applicavel 
4 averiguaqão de factos que tenham deixado ves- 
tigios ou possam ser sujeitos a inspecção, ou exame 
ocular ( art. 94188 ). 

O arbitramento por meio de exame ou VIS- 
toria pode ser requerido por qualquer das par- 
Bes, ou ~xpontameamente ordenado peio juiz 
qiiando entender que 6 necessario (cod. proc. 
c~v .  art. 236.', 5 1 ' )  

Estedrb~trameato é f ~ t o  por meio de perC 
tes, nomeádos p e l a  partey Ôu peco J U ~ Z ;  nos 
termos do cod. de proc. civ. 

A prova que ~ e s n l h r  da vistoria, ou do 
~ e d  aval& pelo julgador, conforme 

an ciranmstancias e demais provas d3 causa 
(cod. aiv. art. 2419 ) 

E) Prova dowmnta2 4 a que resulta de docu- 
mento esc~ipto ( art 2 4 9 0 . O  ). 

Os documentos para o d e i t o  da prova, podem 
ser aut7at5ntwce ou p a r t d r e s  (&. 24% "). 

E' damten to  authéatm o que f o ~  examdo 
pòr oíhisl ublico, ou com mtervenç&o d'este 
exigida por Te, (a*. '2422:). 

Os docnmentos authenticos OU são o$hhes ou 
&ajudéeaaes. 

Pertencem d p i m r a  categoria o$ que foram 
exarados, ou expedidos pelas reparbipbes do 
Estado, camaras rnunicipses, ou auct'oridades 
ecleaasticas propostas & administra@ das dio- 
teses, e bem assim oa actos judiciaes e os docu- 
mentos lançados nos registos de todas as Iepar- 
t i@a pubI..ioas, quer extinctas, quer exlst,entes, 
sao doczcwnim aiIthtams mtrajud2caaes os ins - 



trnmentos, actos ou esariptnraa, exaraãos por 
officiaea pablicos, ou com sua interrenqáo, nos 
casos em que por ler è exg~do ,  e destinados ê, 
veiifica$o de contractos, ou 9, conservqão ou 
hnsmi&o de direitos ( art2423.", 5 § 1." e 3."). 

S8o d o m &  part.tiepllara os ewpnptos ou 
assignados, por qualquer pessoa sem intervenpo 
de ofnoial publico (art. 2431.'). 

d) Caso j~lgado 6 o facto ou o direito tornado certo 
por sentenqa de que já não ha recurso (art. 8503."). 

O caso julgado s6 pode ser invocado como 
prova, verificando-se as seguintes condip8es. 

1 - A identidnde do objecto, sobre que 
versa o ldgamento. 

2.*-- A identidade do drreito ou causa de 
pedir, 

&*--A da t idade  dos litigant6s e da s m  
qualidade jur~dica 

P a B m  o caso,jdgado sobre ~ u e & s  de capa- 
cidade, jileqão LU cmamto,  tendo sido legitimo 
o contradictor fwh prove eontra gudquer out ra  
pessoa ( art. 2503." ). 

B ) P r m  testemunhal é a audiqão de testemunhas 
sobice certos factos A prova por besWw&as admrt- 
tir-se-ha em todos os casos em que &o séja 
expressamente def6sa $( art. 2506.O). 

E' inadmimvel a prova de testemunhas em 
contrano ou alem do conteúdo de documentos 
auth6nt,1ms, excepto sendo arguidos de iâlsidade 
(mt. 2Mn.o), bem como em contrano ou slem 
de esorrptos pahcnlares le~disados nos termos 
dos &. 2432 ' e 2433." do 804. Giv., emepto se 
esses escrrpbos forem arguidos de fblsidade, erro, 
dolo, ou violenus (art. 2rn.O). 

f J Preszrmpções são a s  consequencias ou illaçóes, 
que a ler ou o jul ador deduz de um facto conhecido, 
para firmar um facto desconhecido ( art. 9.516." 1. 

As prestpmppbas dividemse em jPllãi&m a 
legam: as ppnmerras, tambem denominadas 
pemmp@% simples, ou de A m e m  ( h i n i s ) ,  
s8o as ~llaqbes que o julgador dedne de h t o s  
conhecidos para firmar outros dasoonheaidos; as 
legwa, hmbem ohamadaspra.amp@~ de direito, 
são as consequencias que a lei deduz de um 
hcto conhecido para &mar nm facto de& 
C0nhe01d0. 

As presumppes legam podem ser illtdidas 
por qualquer pro v& em contrario, salvo nos casos 
em que a l e ~  expressamente o prohibir, no prl- 
meuo caao dmae qae aa presumpções sSio ta&m 

ju9-h; no sagundo dizem-se jurh et de jure. 
Quem tiver em seu favor alguma presurnpqão 

legal esouse de provar o facto @e neba se 
funde ( art. 2517." 1. 

As preaumpçaes que não forem estabelec~das 
por lei (jud-8) dependem do pmdenb arbi- 
trio do julgador, mas s6 podem ser admittidas 
nos casos em que s prova testemunhal 6 de 
receber (art . 2619.O). 

$I) O ~pcramenfo, como meio de prova, não pode 
ser prestado por procurador, nem recair sobre 
factos que não ioquem pessoalmente 6 parte a 
quem é deferido ( art. 2520.O). 

O juramento póde ser deciwrn ou sosppkt&o 
[ art. 2621.O). 

Juramento & ~ i o  4 o que uma das partes 
defere ou refere i outra, para decisão do pleito ; 

juranwnto m p p ~  è O que é defendo pela 
jhiz a a1gumu a&+ partes, para complemento da 
prova ( art. 2692,a.0). 
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